GEDUC – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO.

REF. PROCEDIMENTO MINISTERIAL SIMP Nº 003.0.38065/2015
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado pelo Promotor de Justiça infra-assinado, com atuação no GEDUC – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO, doravante denominado compromitente, e a sociedade empresária HELENITA MAGALHÃES LOPES DE CARVALHO ME, CNPJ Nº 05.622.918/0001-96, representada por Helenita Lopes de Carvalho, brasileira, maior, casada, professora, CTS nº 63322, Série 00039-BA, CPF nº 564.462.845-00, residente na Rua Luiz Eduardo Magalhães, nº 1000, casa 14, Condomínio Encontro dos Pássaros, Itapuã, Salvador/Ba, CEP 41.630-700, Salvador/Ba, Entidade Mantenedora da ESCOLA QUERUBIM, que funcionou na Rua da Mangueira, nº 20-A, km 17, Itapuã, Salvador/Ba.,  denominado Compromissário, nos autos do Procedimento Administrativo nº 003.0.38065/2015, com fundamento nos art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº. 7.347/85,  e art. 211 da Lei n° 8.069/90, c/c art. 585, II, do Código de Processo Civil.
I - Considerando que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF);
II – Considerando que o ensino é livre à iniciativa privada, devendo as instituições cumprir as normas gerais da educação nacional, e serem  autorizadas e avaliadas pelo Poder Público (art. 209, I e II, da CF, e art 7º, da Lei nº 9.394/1996);

III - Considerando que o Conselho Estadual de Educação do Estado da Bahia, no uso de sua competência legal, estabelece que a entidade mantenedora de Instituição de Ensino deve comunicar àquele Órgão o encerramento de suas atividades, juntando declaração de regularidade dos documentos dos alunos, e providenciar o recolhimento de seus arquivos ao órgão da Secretaria de Educação responsável pelos colégios extintos (art. 12, § 2º, da Resolução CEE nº 037/2001).

IV - Considerando que o recolhimento do acervo das unidades escolares extintas ao setor competente da Secretaria de Educação do respectivo Sistema de Ensino, é fundamental para preservação ao direito à educação dos estudantes que poderão, a qualquer tempo, solicitar histórico de sua vida acadêmica; 
VI - Considerando que, conforme apurado no presente Procedimento Administrativo, o compromissário encerrou suas atividades no ano de 2012, porém não se desincumbiu do dever legal de recolher seu acervo ao órgão competente.

Resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediantes as cláusulas seguintes:
        I - DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA COMPROMISSÁRIA
CLÁUSULA PRIMEIRA:
A Compromissária se compromete, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da formalização do presente termo de ajustamento de conduta, a comunicar ao Conselho Estadual de Educação o encerramento das atividades da Escola Querubim, juntando os documentos exigidos por aquele Órgão Colegiado, bem assim a recolher, no mesmo prazo, o seu acervo ao órgão competente da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, na forma disciplinada pela legislação em vigor;
CLÁUSULA SEGUNDA:

A compromissária comunicará ao Ministério Público o cumprimento do quanto pactuado na cláusula I, no prazo de 15 após sua efetivação, fazendo a devida comprovação mediante a apresentação de certidões emitidas pelo Conselho Estadual de Educação, e pelo órgão que recolheu o acervo.

II -  DAS COMINAÇÕES

CLÁUSULA TERCEIRA:
 O Compromissário e seu responsável legal, solidariamente, ficarão sujeitos, sem prejuízo da ação cabível para cumprimento específico das obrigações legais, à imposição das seguintes multas pecuniárias:
I. multa cominatória no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de atraso, no caso do descumprimento da obrigação estipulada  na cláusula primeira;

II. multa cominatória no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), por dia de atraso, no caso do descumprimento da obrigação estipulada na cláusula segunda.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores devidos em razão do inadimplemento das obrigações contraídas no presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta serão revertidos em favor do Fundo de que trata o art. 13 da Lei 7.347/ 85.
III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA QUARTA – Fica estabelecido o foro da Comarca de Salvador para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação.
CLÁUSULA QUINTA: Este instrumento produzirá efeitos legais a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, e art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil, e, juntamente com o Procedimento Administrativo respectivo, será encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público para fins homologação.
E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso para todos os efeitos legais, em 03 (três) vias de igual teor.
Salvador, 13 de abril de 2015.




     José Vicente Santos Lima.




 Promotor de Justiça.





          Geduc
Helenita Lopes de Carvalho
COMPROMISSÁRIO.

